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Se inexiste, nos autos, qualquer prova de que a 
situação financeira  do  acusado é privilegiada,  o 
valor do dia-multa deve ater-se ao mínimo legal.

Não  há  de  se  operar  a  substituição  da  pena 
privativa  de  liberdade  por  restritivas  de  direitos 
quando tal medida não se mostra suficiente para 
a  reprovação  e  prevenção  do  crime  por  ele 
praticado.

Vistos, relatados e discutidos esses autos acima identificados;

ACORDA  a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, 
por  unanimidade,  em  DAR  PROVIMENTO  PARCIAL AO  APELO  APENAS 
PARA REDUZIR O VALOR DIÁRIO DA PENA DE MULTA, NOS TERMOS DO 
VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Criminal  (fl.  212)  manejada  pelo  réu 

Jonas Camelo de Souza Filho face a sentença de fls. 200/206, proferida pelo 

Juízo de Direito da comarca de Areia, que julgando procedente a denúncia, 

condenou-o a uma pena de 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 
20 (vinte) dias-multa pela prática do crime capitulado no artigo 171, caput do 
Código Penal. 

Em suas razões recursais de fls. 213/216, o apelante questionou 

o animus da ação a ele imputada, reconhecendo ter agido com culpa, mas não 

por dolo, já que, em nenhum momento, teria tido a intenção de causar prejuízo 

às vítimas, justificando que não teria impetrado ação judicial em favor delas 

ante a ausência, à época, dos documentos necessários para tanto, prestando, 

de qualquer forma, serviços de assessoramento jurídico. Sublinhou, ademais, 

ter  devolvido  o  numerário  às  vítimas,  conforme  compromisso  prestado  em 

Juízo.

Requereu, nesta feita, a desconfiguração do crime de estelionato 
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doloso para o reconhecimento do simples dever de indenizar as vítimas por 

erro proveniente de culpa, decorrente de imperícia e/ou negligência por sua 

parte que por representar muitos clientes na época não impetrou a ação das 

ofendidas a tempo.

Ressaltou que por estar há mais de 02 (dois) anos sem trabalhar 

diante  da  medida  cautelar  alternativa  imposta  no  Habeas  Corpus nº 

999.2001.001128-8/001,  que  o  impediu  de  contratar  novas  causas 

advocatícias, não estaria ele em condições financeiras de arcar com a multa 

imposta na sentença condenatória, razão pela qual requereu a sua extinção ou, 

ao menos, a redução do quantum.

Suplicou, por fim, a substituição da pena privativa de liberdade por 

restritivas de direito (prestação de serviços à comunidade ou limitação de fim 

de semana) eis que, ao contrário da conclusão a que chegou o magistrado 

primevo, preencheria ele todos os requisitos elencados nos incisos do artigo 44 

do Código Penal.

Contra-arrazoando (fls. 219/225), o Representante do Ministério 

Público  a quo requereu a manutenção da sentença vergastada em todos os 

seus termos.

A douta Procuradoria de Justiça exarou parecer, às fls. 233/237, 

opinando pelo provimento parcial do apelo.

É o relatório.

VOTO

O  Representante  do  Ministério  Público  a  quo ofereceu 

denúncia (fls.  02/04)  em desfavor  do  causídico  Jonas  Camelo  de  Souza 
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Filho,  dando-o como incurso nas sanções penais do artigo 171,  caput do 
Código Penal, por ter, em meados de 2010, de modo consciente e agindo com 

dolo, obtido vantagem ilícita em prejuízo alheio, tendo, para tanto, induzido e 

mantido em erro, por intermédio de fraude, as vítimas  Maria da Paz Melo  e 

Benigna Alves de Melo. Para tanto, expôs:

Historiam as investigações que, no objetivo de resolver 
questão relativa a um inventário, as pessoas de Maria 
da Paz Melo e Benigna Alves de Melo procuraram pelo 
acusado JONAS CAMELO DE SOUZA FILHO, este na 
qualidade  de  advogado  e  contrataram  os  seus 
serviços  para  o  fim  mencionado  linhas  acima,  qual 
seja, o ajuizamento da referida ação e, para tanto, lhe 
pagaram  a  importância  de  R$1.500,00  (mil  e 
quinhentos reais), conforme recibo acostado.
Ocorre que, ao contrário do que sustentou o acusado 
quando da contratação de seus serviços advocatícios, 
tendo  prometido  ajuizar  a  referida  ação,  o  acusado 
não só deixou de ajuizar a referida reclamação, como, 
também, não restituiu às vítimas a quantia paga pelas 
mesmas, malgrado as várias oportunidades em que as 
vítimas tentaram reaver o valor. (fl. 03)

Processado,  regularmente,  o  feito,  o  Juízo  primevo, julgando 
procedente a denúncia,  condenou-o  a uma pena de  02 (dois) anos e 06 
(seis)  meses  de  reclusão  e  20  (vinte)  dias-multa pela  prática  do  crime 

capitulado  no  artigo  171,  caput do  Código  Penal,  não  substituindo,  em 

seguida, a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos por entender 

que ele não atenderia aos critérios subjetivos elencados no artigo 44 do Código 

Penal.

Pois bem. No artigo 171 do Código Penal resta capitulado o crime 

de estelionato, assim definido: “obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, 

em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, 

ardil ou qualquer outro meio fraudulento”.

Restará,  assim,  configurado o  ato  delitivo  em epígrafe  quando 

presente o binômio vantagem ilícita/prejuízo alheio, alcançado por intermédio 
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de meio fraudulento, isto é, com dolo.

À vista disso, a  materialidade delitiva se fez demonstrada por 

intermédio do recibo de pagamento no valor de R$1.500,00 à fl. 17 - cujo papel 

além de ser timbrado com o nome do réu, ainda dele consta sua assinatura.

A  autoria,  por  sua  vez,  foi,  irrefutavelmente,  comprovada  pela 

imputação  efetuada  pela  genitora  –  e  procuradora  especial  –  da  vítima 

associada à confissão judicial do indigitado. Vejamos:

A Sra. Maria da Paz Alves de Melo - genitora da Sra. Benigna 

Alves  e  constituída  como  sua  procuradora  com  poderes  especiais  por 

intermédio da procuração de fls. 18/18v – ratificou, em ambas as esferas, a 

versão apresentada pelo Órgão Ministerial quando da denúncia:

Que a declarante juntamente com sua filha BENIGNA 
ALVES  DE  MELO  NETA acerca  de  01  ano  e  dois 
meses,  procuraram  o  Dr.  JONAS  CAMELO  para 
resolver uma questão de herança de uma terra a qual 
sua  filha  tem  direito; que  ficou  acertado  que  os 
honorários advocatícios seriam um pagamento de 
1.500  (hum  mil  e  quinhentos  reais)  no  início, 
enquanto a outra metade seria após a conclusão 
do processo; que tanto a declarante como sua filha 
por diversas vezes procuraram o Dr. JONAS mas 
este  nunca  foi  encontrado,  dizendo  os  parentes 
que o mesmo encontrava-se viajando; que sua filha 
viajou para São Paulo/SP, deixando a declarante para 
procurar  o Dr.  JONAS para  cobrar  o  andamento  do 
processo;  que  através  de  consulta, a  declarante 
descobriu que até a data de hoje, o Dr. JONAS não 
deu  andamento  nenhum  no  processo […]  (fl.11). 
(grifei).

QUE confirma na íntegra suas declarações prestadas 
na  esfera  policial,  constante  às  fls.  11;  que 
aproximadamente em janeiro de 2010, a declarante e 
sua filha Benigna Alves de Melo Neta procuraram o 
denunciado  Jonas  Camelo  e  o  constituíram,  como 
advogado,  para  que  este  ajuizasse  uma  ação  de 
inventário, isto com o objetivo de resolver uma questão 
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de  uma terra  em que  sua filha  tem direito;  que os 
honorários foram pactuados em R$3.000,00, sendo 
pagos 50% no ato da avença, ou seja, R$1.500,00, 
conforme recibo de fls. 17, e o restando quando o 
inventário  fosse  concluído;  que  o Dr.  Jonas  não 
ajuizou  o  inventário  e  não  devolveu  o  dinheiro, 
embora a declarante o tenha procurado por umas 
10 vezes para saber sobre o andamento da causa, 
mas não o encontrava e recebia  informações de 
seus familiares de que o mesmo estava viajando; 
que constituiu novo advogado na pessoa de Dr. Vitor 
Melo para resolver a questão de inventário  que sua 
filha tem direito; que essa nova constituição foi feita, 
ainda,  enquanto  o  Dr.  Jonas  estava  preso;  que  no 
momento em que procurou o Dr. Jonas não sabia 
que  o  inventário  havia  sido  ajuizado,  inclusive 
estava  no  arquivo  desde 1997  e  o  inventariante, 
por má-fé excluiu o nome da filha da declarante […] 
que  a  própria  declarante  não  teve  nenhum prejuízo 
praticado pelo Dr. Jonas, pois quem sofreu o prejuízo 
foi sua filha Benigna; que sua filha não procurou Dr. 
Jonas pois teve que retornar para São Paulo; que sua 
filha  não  chegou  a  passar  nenhuma  procuração 
para  o  Dr.  Jonas;  que  o  dinheiro  que  sua  filha 
pagou a Dr. Jonas não causou prejuízo para mesma 
em São Paulo […] (fl. 129) (grifei).

O  Sr.  Adalberto  Cândido  dos  Santos,  confirmou  os  fatos 

supramencionados:

Que  o  depoente  acerca  de  01  ano  e  02  meses, 
conduziu  a  senhora  BENIGNA  ALVES  DE  MELO, 
juntamente com sua mãe para o Dr. JONAS CAMELO 
com a finalidade do mesmo resolver a questão de uma 
herança a qual BENIGNA tem direito; que o depoente 
tem conhecimento de que tanto BENIGNA quanto 
sua mãe, procuraram o Dr. JONAS, mas este nunca 
apresentou  qualquer  documento  sobre  o 
andamento  do  processo;  que  tem  conhecimento 
através de BENIGNA e sua mãe de que Dr.  JONAS 
encontrava-se viajando,  não dando os mesmos [sic] 
qualquer informação acerca do processo; que a vítima 
acerca de 01 ano viajou para São Paulo/SP mas até a 
data de hoje o Dr. JONAS  não se apresentou nem 
tampouco  apresentou  qualquer  documento  em 
relação ao processo da herança de BENIGNA (fl. 
13) (grifei).

Desembargador João Benedito da Silva
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QUE confirma na íntegra seu depoimento prestado na 
esfera policial, constante às fls. 13; que é padrinho de 
Benigna Alves de Melo e, quando este chegou de São 
Paulo, em visita à família, disse que estava precisando 
de  um  advogado  para  resolver  uma  questão  de 
herança;  que disse para a sua afilhada que o Dr. 
Jonas era um bom advogado; que foi com Benigna 
e a Sra. Maria da Paz até o escritório do Dr. Jonas e 
viu  quando  ele  foi  contratado  pelo  valor  de 
R$3.000,00, sendo R$1.5000,00 no ato e o restando 
no  final  do  inventário;  que  tomou conhecimento 
através de Maria da Paz que o inventário não foi 
ajuizado e que os familiares do réu diziam que ele 
estava viajando […] que a Sra. Maria da Paz não teve 
prejuízo praticado pelo Dr. Jonas, mesmo porque  foi 
Benigna quem sofreu […] (fl. 130) (grifei).

Assim como o Sr.  Givanildo de Souza Andrade, que se disse, 

também, vítima do ora indigitado pelo mesmo tipo de ato fraudulento:

[…]  QUE  presenciou  a  vinda  do  advogado  Jonas 
Camelo na casa das ofendidas por várias vezes; QUE 
sabia que o advogado estava providenciando ação de 
inventário em favor de Benigna Alves de Melo Neta; 
QUE inclusive viu a ofendida também várias vezes no 
escritório  do  advogado  já  que  também  o  constituiu 
para  ingressar  com  ação  judicial;  QUE  soube  que 
Jonas  recebeu  antecipado  R$1.500,00  (mil  e 
quinhentos  reais)  da  vítima  Benigna;  QUE  tem 
conhecimento já se passou mais de 01 (um) ano e 
até então Dr. Jonas não ingressou com nenhuma 
ação, nem ressarciu a ofendida;  QUE soube que a 
mãe de Benigna tentou por  muitas vezes receber  o 
valor mas não conseguiu. (fl. 14) (grifei).

QUE  confirma, em parte,  seu depoimento prestado 
na  esfera  policial,  constante  às  fls.  06;  que  tem 
conhecimento  que  Benigna  Alves  de  Melo 
contratou  o  Dr.  Jonas  e  pagou  R$1.500,00  para 
resolver a questão de uma herança, mas não o fez 
nem devolveu o dinheiro; que o próprio depoente foi 
vítima do Dr. Jonas pois o contratou para resolver uma 
questão de terra e outra de pensão alimentícia;  que 
pagou R$1.900,00 conforme recibos que exibe, nesta 
audiência;  que,  pelas  mesmas  causas,  sua  esposa 
Luzia  Bento  Alves  pagou  R$3.600,00,  conforme 
recibos  que,  também,  exibe  neste  ato  processual, 
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totalizando  R$5.500,00,  mas  o  Dr.  Jonas,  sequer 
peticionou, naqueles autos; que levou este fato ao 
conhecimento  da  autoridade  policial  para  as 
providências cabíveis […] (fl. 131) (grifei).

Consta dos autos o Ofício nº 1.099/2012 no qual o Juízo primevo 

colaciona certidão da escrivania da comarca de Areia com dados de 10  (dez) 

processos penais instaurados contra o paciente, na sua maioria, por crimes de 

estelionatos  praticados  contra  beneficiários  do  INSS (fls.  171/173),  estando 

entre elas a ação penal em epígrafe e a de nº 007.2012.000627-0 que tem 

como  vítima  a  esposa  da  testemunha  supramencionada  (Sr. Givanildo  de 
Souza Andrade). 

Quando  ouvido  perante  a  autoridade  policial,  o  réu,  Jonas 
Camelo de Souza Filho, advogado inscrito, na OAB – Seccional da Paraíba, 

sob o nº 14.682 (certidão de fl. 88), negou as acusações contra si elaboradas:

[…] QUE quanto às acusações feitas tem a dizer […] 
2º) quanto à acusação de ter recebido os honorários 
antecipados da senhora Benigna Alves de Melo tem a 
dizer  que  não  cometeu  crime algum,  pois  ela  lhe 
pagou  apenas  R$750,00  (setecentos  e  cinquenta 
reais) correspondente ao serviço prestado em cartório 
do senhor Martinho, nesta cidade, e em consultas ao 
Fórum; QUE na verdade emitiu o recibo no valor total 
pois ao final receberia o restante; que agiu de boa fé; 
que a cliente o procurou para se habilitar no inventário 
de para o Sudeste do país [sic] quando então soube 
no Fórum, através dos herdeiros, que na verdade 
Benigna  havia  “trocado”  seu  quinhão  por  uma 
casa  no  Centro  da  cidade,  quando  menor;  QUE 
então informou a mãe de sua cliente que não poeria 
ingressar com ação nenhuma, nem habilitá-la devido a 
prescrição,  pois  Benigna  havia  assinado 
documentação há mais de 10 anos; que tal fato não foi 
informado pela cliente; QUE jamais a prejudicou […] 
(fls. 15/16) (grifei).

Entretanto,  em  Juízo,  confessou a  prática  delitiva,  se 

comprometendo a devolver à vítima, de imediato, o valor integral a ele pago:

Desembargador João Benedito da Silva
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Que  é verdadeira a acusação que lhe foi feita na 
denúncia […] que reconhece que assinou o recibo de 
R$1.500,00;  que recebeu o dinheiro e não prestou 
os serviços advocatícios;  que o único serviço que 
prestou foi  ter  ido  com Benigna ao Cartório  de Seu 
Martins  e  veio  ao  Cartório  Judicial,  mas  nada 
peticionou;  que  estava  passando  por  uma fase  de 
descontrole profissional e pegou muitas causas, sem 
que  tivesse  condições  de  resolvê-las;  que  está 
arrependido de ter procedido da forma como o fez; 
que  pretende  ressarcir  Benigna  Alves  de  Melo 
através de sua mãe Maria da Paz Melo em depósito 
de  R$1.500,00,  na  conta  bancária  11.014,  agência 
0293-3 de Areia/PB,  no prazo de 30 dias,  contados 
desta  audiência  […]  que não  tinha  intenção de 
causar danos às pessoas, mas o fez por descontrole 
profissional;  que pretende ressarcir os danos e ter 
paz. (fls. 132/133) (grifei).

Em  audiência  de  instrução  e  julgamento,  o  Representante  do 

Ministério Público a quo requereu (fl. 135) que o Cartório da Serventia Judicial 

certificasse  a  existência  ou  não  de  processo  de  inventário  em  nome  de 

Antônio  Raimundo de  Melo,  genitor  da  vítima  Benigna  Alves  de  Melo,  a 

contar da data em que esta efetuou o pagamento de honorários advocatícios 

ao réu, sendo, então, anexada aos autos a seguinte certidão:

NÃO CONSTA processo  de  inventário  em nome de 
ANTÔNIO  RAIMUNDO  DE  MELO,  depois  de 
28/12/2009.  No  entanto,  constatei  a  existência  de 
inventário  em nome do  referido  acima com data  de 
distribuição de 21/10/1995 e baixado em 12/12/1997 
(fl. 137)

Isto é: a ação de inventário, para a qual foi contratado, não foi, em 

nenhum momento, ajuizada pelo réu.

Pois bem. O fato a que alude a presente a ação penal constitui 

infração não só na seara criminal, mas, também, cível e administrativa, já que, 

de modo irrefutável, o réu, no exercício de sua profissão, veio a degredar a 

honestidade,  a  lealdade e a boa-fé  que deveriam ser ínsitas em seu atuar, 

como prevê o próprio Código de Ética da OAB no incisos do parágrafo único de 
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seu artigo 2º.

Aliás o Estatuto da Advocacia (Lei nº 8.906/94) é claro ao dispor 

que “o advogado deve proceder de forma que o torne merecedor de respeito e 

que contribua para o prestígio da classe e da advocacia” (artigo 31), o que, 

obviamente, não foi observado pelo réu.

Observe-se que, apesar de relatar em suas razões recursais, a 

devolução do quantum obtido da vítima, nos moldes propostos por ele quando 

da  audiência  de  instrução  e  julgamento  (realizada  no  dia  02.02.2012),  não 

consta no caderno processual  qualquer  comprovante ou recibo a ratificar  o 

afirmado, não se eximindo o Recorrente de comprovar o fato alegado, o qual, 

aliás, ainda que provado sequer poderia ser causa de atenuação da pena, eis 

que o arrependimento posterior, constante do artigo 16 do Código Penal, só é 

aplicável  quando o dano é reparado  até o  recebimento da peça acusatória 

inicial.

Quanto ao tipo penal a ele imputado, devemos sublinhar que,  a 

prima facie,  poderia  se questionar  se seria  a  hipótese de enquadrá-lo  pela 

prática de estelionato (artigo 171) ou de apropriação indébita (artigo 168).

A diferença entre os citados tipos penais reside na disponibilidade 

fática sobre a coisa, sendo que, no crime de apropriação indébita a posse é 

adquirida  de  forma legítima,  eis  que  a  res já  se  encontra  à  disposição do 

agente,  havendo  mera  inversão  arbitrária  (indevida,  não  autorizada)  da 

natureza da posse, enquanto no crime de estelionato a posse é obtida, desde o 

início,  de  forma  fraudulenta,  logo  no  tocante  a  este  ato  delitivo  o  dolo  é 

preexistente, ao passo que naquele o dolo é concomitante ou subseqüente.

Especificamente  no  caso  em  atento,  o  dolo  específico 
antecedente se  fez  demonstrado  quando  ciente  do  descontrole  em  seus 
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compromissos  profissionais,  o  réu  responsabilizou-se  por  mais  contratos 

advocatícios do que poderia lidar, recebendo valores para prestar serviços que 

sabia, de antemão, que seria incapaz de honrar.

A  vantagem  ilícita,  nesta  senda,  restou  configurada  na 

apropriação pelo réu do  quantum entregue pela vítima quando  previamente 
sabedor que não poderia efetuar a contraprestação para a qual foi contratado, 

mantendo-a, a partir de então, em erro (ação fraudulenta), esquivando-se de 

qualquer contato com ela para manter consigo a retenção do valor angariado, 

assenhorando-se definitivamente da res.

Sobre  a  referida  questão,  expôs  o  magistrado  primevo na 

sentença ora objurgada:

b1) que o denunciado Jonas Camelo, no momento em 
que  celebrou  o  contrato  de  prestação  de  serviços 
advocatícios com Benigna Alves de Melo Neta, estava 
imbuído do  animus nocendi, isto é, a vontade livre e 
consciente  de  causar  prejuízo  à  pessoa.  Nesse 
contexto,  basta  observar  que,  além  de  não  ter 
formulado nenhuma petição, trata-se de fato público e 
notório, aqui em Areia, que o acusado, na época dos 
fatos descritos na inicial,  no exercício  da advocacia, 
celebrou  diversos  contratos  e  não  cumpriu  com  a 
contraprestação. (fl. 203)

À vista de todo o exposto, verificando na hipótese em atento a 

comprovação  da  materialidade,  autoria  delitiva  e  do  dolo,  não  há  que  se 

proceder com sua absolvição, mostrando-se correta a decisão, ora objurgada, 

a qual deverá ser mantida in totum.

No  que  se  refere  à  dosimetria  da  pena,  apesar  de 

improcedentes  os  argumentos  defensivos,  entendo  que  merece  ser  ela 

parcialmente retificada, de ofício. Vejamos:

O  douto  julgador  primevo veio  a  considerar  na  1ª  fase  a 
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circunstância  judicial  “antecedentes”  como  negativa  com  base  na  folha  de 

antecedentes criminais de fls. 22/23 sob a seguinte justificativa: “na certidão de 

antecedentes de fls. 22/23, existem, além deste processo, outras cinco ações 

penais contra o acusado, sempre por estelionato”.

Entretanto, olvidou ele de observar o teor da súmula 444 do STJ, 

in verbis:

Súmula  444  STJ.  Vedação  –  Utilização  de 
inquéritos policiais e ações penais em curso para 
agravar  a  pena-base.  É  vedada  a  utilização  de 
inquéritos  policiais  e  ações  penais  em  curso  para 
agravar a pena-base.

Ora, o artigo 5º, LVII da Constituição Federal previu como uma 

das  garantias  constitucionalmente  assegurada aos indivíduos  que  “ninguém 

será  considerado  culpado  até  o  trânsito  em  julgado  de  sentença  penal 

condenatória”, que nada mais é que o reconhecimento expresso do princípio da 

presunção da inocência.

Neste diapasão, ainda que o acusado possua uma extensa ficha 

de  antecedentes  criminais,  se  nenhuma  das  ações  ali  constantes  foram 

concluídas, e transitadas em julgado,  não há como imputar-lhe a qualidade 

negativa de “maus antecedentes”.

Entretanto,  mesmo  retirando  a  qualidade  negativa  dos 

antecedentes,  percebo que a  maioria  das circunstâncias  judiciais  lhe  foram 

desfavoráveis  (culpabilidade,  personalidade,  motivo,  circunstâncias, 

consequências e comportamento da vítima), permanecendo, assim, correta a 

dosagem  da  pena-base  no  patamar  originalmente  imposto  no  decisum 

originário, de 03 (três) anos de reclusão.

Quanto às demais fases, foram elas corretamente dosadas pelo 
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magistrado  primevo,  inexistindo  razão  para  reforma,  motivo  pelo  qual  se 

mantém a pena definitiva de 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão, 
a ser cumprida no regime inicialmente aberto.

No que se refere à  pena de multa imposta, no  quantum de 20 

(vinte)  dias-multa,  no  valor  de  01  (um)  salário  mínimo  por  dia-multa,  e  ao 

pedido  de  redução  ou  extinção,  entendo  ser  o  petitório  plausível  de 

acolhimento, em parte.

Não há que se falar em extinção da pena de multa eis que o artigo 

171 do Código Penal prevê abstratamente como sanção penal para o crime de 

estelionato a de “reclusão, de 01 (um) a 05 (cinco) anos, e multa”, sendo assim, 

a pena pecuniária é obrigatoriamente cumulativa à privativa de liberdade, já 

que inerente ao tipo penal, não podendo ser extinta ou substituída.

Ademais, o artigo 169 da LEP autoriza ao Juízo das Execuções 

Penais  a  permitir  o  pagamento  da  multa  pelo  condenado  em  prestações 

mensais,  iguais  e  sucessivas,  desde  que  ele  assim  requeira,  podendo, 

inclusive, o magistrado determinar, para tanto, diligências para verificar a sua 

real situação econômica.

Entretanto, no que se refere ao valor do dia-multa, considerando 

que  dentre  as  medidas  cautelares  alternativas,  mantidas  na  sentença 

condenatória, se encontra a de suspensão do réu do exercício da advocacia no 

Estado, proibindo-lhe celebrar  novos contratos de prestação de serviços (fls. 

159  e  205),  percebo que, inexistindo qualquer  prova  nos autos de sua 
condição financeira,  se mostra extremamente exacerbada a estipulação do 

dia-multa em 01 (um) salário mínimo, apesar de dentro dos limites do §1º do 

artigo 49 do Código Penal.

Sobre a matéria, entende a jurisprudência pátria:
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Não havendo prova da capacidade econômica do réu, 
não há possibilidade de se estabelecer o valor do dia-
multa  acima  do  limite  mínimo.  (TJMG -  APR: 
10024130476542001 MG , Relator: Paulo Cézar Dias, 
Data de Julgamento: 06/05/2014, Câmaras Criminais / 
3ª  CÂMARA  CRIMINAL,  Data  de  Publicação: 
16/05/2014)

O  valor  unitário  do  dia-multa  só  pode  ser  elevado 
quando  o  sentenciado  tiver  condições  econômicas 
para suportar o pagamento. no caso em apreço, diante 
da situação econômica-financeira desfavorável do réu, 
impõe-se a redução do valor unitário dos dias-multa. 3. 
recurso  conhecido  e  parcialmente  provido  para, 
mantida a condenação, fixar o valor do dia-multa em 
seu mínimo legal,  qual  seja,  1/30 (um trigésimo)  do 
salário mínimo vigente à época dos fatos, devidamente 
corrigido.  (TJDF -  APR:  266062320108070009  DF 
0026606-23.2010.807.0009,  Relator:  ROBERVAL 
CASEMIRO  BELINATI,  Data  de  Julgamento: 
08/03/2012,  2ª  Turma Criminal,  Data  de Publicação: 
13/03/2012, DJ-e Pág. 187)

Logo, à luz do que lecionam os artigos 49, §2º e 60, ambos do 

Código Penal,  reduzo  o valor do dia-multa de  01 (um) salário mínimo para 
1/30  (um trigésimo) do  salário  mínimo mensal,  vigente  ao  tempo do fato, 

devidamente corrigido.

Por fim, no que se refere à  substituição da pena privativa de 
liberdade  em  restritivas  de  direitos,  prevista  no  artigo  44  do  Estatuto 

Substantivo Penal, ainda que preenchidos os requisitos inseridos nos incisos I 

e II  daquele (pena inferior a 04 anos, crime não cometido com violência ou 

grave  ameaça  e  não  reincidência  em  crime  doloso),  ratifico  o  fundamento 

exposto  na  decisão  condenatória  de  que  a  conversão  não  se  mostra 
suficiente para a a reprovação e prevenção do crime diante das circunstâncias 

judiciais do caso em epígrafe, em especial os motivos e as circunstâncias de 

como o crime foi praticado.

Forte  em tais  razões,  dou provimento  parcial  ao  apelo  para 
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mantendo a condenação do apelante nos termos expostos na sentença a quo, 

apenas reduzir o  valor do dia-multa de 01 (um) salário mínimo para 1/30 (um 
trigésimo) do salário mínimo mensal, vigente ao tempo do fato, devidamente 

corrigido, nos moldes do que leciona o artigos 49, §2º e 60, ambos do Código 

Penal.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Arnóbio Alves Teodósio em 
face da ausência justificada do Exmo. Sr.  Des. Joás de Brito Pereira Filho, 
Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do Relator, o 
Exmo. Sr. Des.Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins 
Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. Álvaro Cristino Pinto Gadelha 
Campos, Procurador do Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, aos 14(quatorze) dias do mês de agosto do ano de 2014. 
. 

Des. João Benedito da Silva
RELATOR
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